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Ministério do Exército:
Portaria n.c 21 978:

Aprova e manda pbér em execugo os moldes em que 6
autorizada a transferéncia de reclusos entre estabelecimen.-
tos prisionais militares da mesma natureza.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:
Portaria n.c 21 879:

Manda sbonar & Embaixada de Portugal no Rio de Janeiro,
com efeitos a partir de 1 de Abril corrente, virias quantias,
a fim de ocorrer ao pagamento de saldrio ao pessoal assa-
lariado em servigo na Embaixada — Altera a Portaria
n.° 21 834.

Avisos:

Tornam publico ter o Governo do Quénia denunciado, na
arte que diz respeito ao seu pals, determinados actos
internacionais.

Ministério do Ultramar:
Decreto n.c 46 988:

Autoriza o governador-geral de Mogambique a prestar, em
nome da provincia, contragarantia até ao montante de
280 000 contos ao aval a conceder por bancos nacionais,
em conjunto ou separadamente, a uma operacdo de crédito
a contrair no estmngexro pela sociedade Agucareira de
Mogambique, S. A.

Ministérios da Economia e das Corporagies e Previdén-
cia Social: _

Decreto n.° 46989

Aprova o Regulamento da Profissio de Fogueiro para a Con.
dugdo g‘? Geradores de Vapor — Revoga o Decreto
n.° 45 1

MINISTERIO DO EXERCITO
Repartigdo »‘do Gabinete do Ministro

Portaria 21 978

Considerando que o direito penitencidrio militar, cuja -
base, ainda fundamentalmente assente no regulamento
geral aprovado pelo Decreto de 24 de Dezembro de 1869,
néio prevé a transferéncia de reclusos entre estabeleci-
mentos prisionais militares da mesma natureza;

Considerando que esta omiss@io tem prejudicado séria-
mente interesses de Administragio e do préprio recluso,
que poderiam, por aquela forma, ser melhor defendidos;

Considerando que este. problema tem sido, ultima-
mente, agravado pelo considerdvel aumento dos efectivos
militares que prestam servigo, quer na metrépole, quer
no ultramar;

Considerando que aquela omissio poderd ser suprida se
se permitir a transferdncia de reclusos, entre estabeleci-
mentos prisionais militares da mesma natureza, nos
moldes da que é autorizada entre os estabelecimentos
penais dependentes do Ministério da Justiga;

Considerando, finalmente, que a superintendéncia dos
actuais estabelecimentos prisionais militares pertence ao
Ministério do Exéreito:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar e pér em execugéo o seguinte:

1.2 A transferéncia de um recluso de um estabeleci-
mento prisional para outro da mesma natureza sé poders.
efectuar-se por ordem ou com autorizagiio do Ministro do
Exército, por motivo atendivel.

§ tnico. A execuglio da pena n#io sofrerd alteragiio ou
interrupgdo por motivo e durante essa transferéncia.

2.° A transferéncia entre estabelecimentos da mesma
natureza poderd ser proposta pelo comandante ou director
do estabelecimento ou solicitada pelo préprio recluso.

§ 1.° No primeiro caso, a proposta deverd ser funda-
mentada e conter todos os elementos que interessem &
apreciagiio da sua atendibilidade.

§ 2.° No segundo caso, o requerimento deversd indicar
todos os motivos justificativos.

§ 3. Em ambos os casos deverd ser ouvido o coman-
dante ou director do estabelecimento para onde a trans-
feréncia se houver de efectuar.

8. A transferéncia deverd realizar-se com o conve-
niente resguardo para o recluso, a menor publicidade pos-.
sivel e a necesséria seguranca, podendo o recluso ser acom-
panhado por uma escolta, quando for caso disso.

4.° Quando o recluso for transferido, deverd ser acom-
panhado por todos os documentos mdlspensévels 4 orga-
nizag#io do seu processo individual, no estabelecimento do
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destino, e por tudo quanto possa interessar & continuagéo
do seu estudo e tratamento.

§ unico. A transferéncia pode reslizar-se pelo meio de

transporte .que o recluso desejar, se suportar os respec-
tivos encargos e desde que esse meio oferega as necessérias
condigdes de seguranca e de rapidez e dele néio resulte
inconveniente para o servigo.

5.° Os comandantes ou directores de ambos os estabe-
lecimentos prisionais entre os quais se processou a trans-
feréncia deverdio comunicé-la, logo que efectuada, ao tri-
bunal que condenou o recluso.

6.° Caso o recluso, cumprindo pena em estabelecimento
prisional militar, pertenca a um departamento estranho
a0 Ministério do Exército, deverd ser ouvido este depar-
tamento antes de ser concedida a sua transferéncia nos
termos deste diploma.

Ministério do Exéreito, 30 de Abril de 1966. — O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negécios Politicos
e da Administracdo Interna

21979

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Minis-
tro- dos Negécios Estrangeiros, abonar & Embaixada de
Portugal no Rio de Janeiro, com efeitos a partir de 1 de
Abril corrente, pela verba do n.° 4) do artigo 22.°, capi-
tulo 8.°, do orcamento em vigor, as importancias abaixo
designadas, a fim de ocorrer ao pagamento de saldrios ao

(Portaria n.°

pessoal assalariado em servigo na Embaixada, - ficando .

assim alterada a Portaria n.° 21 834, de 26 de Janeiro
de 1966:

americanos
Lscmturarlo R 194,00
Secretéario- arqulvlsta 194,00
Secretdrio . . 190,00
Dactilégrafo . . 139,00
Dactilégrato . . 139,00
Dactilégrafo . . 132,00
Dactilégrafo . . . 125,00
Dactilégrafo . . . . 123,00
Dactilégrafo . .. . 123,00
Zelador . . 101,00
Continuo 99,00
Continuo 94,00
Continuo 90,00
Contfnuo . . . . 83,00
Motorista . . . .. 125,00
Porteiro da Embalxada, L. 83,00
Porteiro da chancelaria . . 113,00
Jardineiro . . . . . . . . 76,00
Guarda de noite . . . 43,00
Guarda de noite . . . . 31,00

2 297,00

(a) De harmonia com as leis locais, ao pessoal assalariado
em servico na Embaixada de Portugal no Rio de Janeiro serdio
abonados no més de Dezembro dois meses de saldrios.

Ministério dos Negécios Estrangeiros, 30 de Abril de
1966. — O Ministro dos Negécios Estrangeiros, Alberto
Marciawo Gorjdo Franco Nogueira.

(Ndo carece de visto ou anotagiio do Tribunal de
Contas).

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Aviso -

Por ordem superior se faz publico que o Governo do
Quénia, em nota de 30 de Margo de 1965 dirigida & Em-
baixada da Suica em Nairobi, denunciou, na parte que
diz respeito ao seu pals, a Declaragio sobre marcas co-
merciais, assinada em Londres a 6 de Janeiro de 1880 e
publicada no Didrio do Governo n.° 125, 1.* série, de 6 de
Junho de 1881.

Direcgéo-Geral dos Negécios. Econémicos e Consulares,
27 de Abril de 1966. — O Adjunto do Director-Geral,
Fernando de Magalhdes Cruz.

Aviso

Por ordem superior se faz publico que o Governo do
Quénia, em nota de 22 de Margo de 1965 dirigida & Em-
baixada da Suica em Nairobi, denunciou, na parte que
diz respeito ao seu pafs, os seguintes Acordos celebrados
entre Portugal e o Reino Unido da Gré-Bretanha e Irlanda
do Norte antes do acesso do referido pals & independéncia:

1) Acordo, por troca de notas, entre os Governos Por-
tugués e Britanico sobre documentos de viagem dos mem-
bros das aeronaves das carreiras aéreas entre os respecti-
vos paises, ¢oncluido em 8 de Janeiro de 1940 e publicado
no Didrio do Governo n.° 53, 1. série, de 5 de Margo de
1940;

2) Acordo, por troca de notas, entre os Governos de
Portugal e do Reino Unido acerca da exploracéio de ser-
vigos aéreos sobre territérios na Africa, celebrado em 24
de Outubro de 1935 e publicado no Didrdo do Governo
n.° 252, 1.2 série, de 81 de Outubro de 1935; i

8) Acordo entre os Governos Portugués e Inglés sobre
servigos aéreos através dos territdrios portugués e brita-
nico, feito em Lisboa em 6 de Dezembro de 1945 e publi-
cado no Didrio do Governo n.° 122, 1.2 série, de .4 de
Junho de 1946.

Direcgéio-Geral dos Negécios Econdmicos e Consulares,
26 de Abril de 1966. — O Adjunto do Director-Geral,
Fernando de Magalhdes Cruz.

Aviso

Por ordem superior se faz publico que o Governo do
Quénia, em nota de 30 de Margo de 1965 dirigida & Em-
baixada da Suica em Nairobi, declarou denunciar o se-
guinte acto infernacional na parte em que lhe era apli-
cével:

Acordo anglo-luso para reconhecimento reciproco da
tonelagem indicada nos papéis de bordo dos navios, assi-
nado em Londres em 20 de Maio de 1926 e publicado no
Didrio do Governo n.° 181, 1.* série, de 18 de Agosto de

1926.

Direcgio-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares,
26 de Abril de 1966. — O Adjunto do Director-Geral,
Fernando de Magalhdes Cruz.

Aviso

Por ordem superior se faz publico que o Governo do
Quénia, por notas datadas de 22 e 30 de Marco de 1965
dirigidas & Embaixada da Suf¢a em Nairobi, denunciou,




